
PARECER JURÍDICO
PROJETO DE LEI Nº. 024, de 11 de março de 2024.

Autor: Vereador SÍLVIO.
“Institui a Semana de Orientação e Conscientização ao Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma.” 


A Semana de Orientação e Conscientização ao Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma no Município de Botucatu, será realizada, anualmente, na semana do dia 18 de setembro, em que se celebra o Dia Nacional de Conscientização e Incentivo ao Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma.


A referida semana será integrada ao Calendário Oficial do Município de Botucatu, e tem o objetivo de alertar a sociedade sobre a importância da detecção precoce da doença, fator indispensável para garantir bons resultados no tratamento. 



Com a apresentação do presente projeto está o Sr. Vereador exercendo uma das atribuições de competência do Município, dentre as quais legislar sobre assuntos de interesse local, ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes (art. 5o, incisos I, II e XI, da LOMB).


A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Trata-se de tema de grande relevância, conforme se pode extrair da justificativa anexada ao projeto em tela:

“O Projeto de Lei ora apresentado tem por objetivo esclarecer e orientar a população acerca do retinoblastoma. 
O dia 18 de setembro foi instituído como “Dia Nacional de Conscientização e Incentivo ao Diagnóstico Precoce do Retinoblastoma” com o objetivo de alertar a sociedade sobre a importância da detecção precoce do retinoblastoma, fator indispensável para garantir bons resultados no tratamento. 
O retinoblastoma é um tumor maligno raro originário das células da retina, parte do olho responsável pela visão, afetando um ou ambos os olhos. É o tumor primário mais comum no olho de crianças e tende a ocorrer no início da infância ou em lactentes e pode estar presente ao nascimento, sendo mais comum em crianças menores de 3 anos.
O principal sintoma, presente em 90% dos casos diagnosticados, é a leucocoria, um reflexo branco na pupila, conhecido como ‘sinal do olho de gato’. Essa mancha esbranquiçada indica que uma fonte luminosa está incidindo sobre a superfície do tumor e impede a passagem de luz. Sem a passagem de luz, as vias óticas para o centro da visão, no cérebro, não se desenvolvem e atrofiam. Esse reflexo branco, muitas vezes, só é notado sob luz artificial, quando a pupila está dilatada, ou em fotos, quando o flash bate sobre os olhos. Em olhos saudáveis, esse reflexo é sempre vermelho. Outros sintomas que podem aparecer são estrabismo, vermelhidão, deformação do globo ocular, baixa visão, conjuntivite, inflamações, dor ocular. 
Apesar de o principal sintoma ser a leucocoria, o seu aparecimento significa que a doença já está em estágio avançado e as chances de salvar o olho da criança serão menores. Antes disso, a criança já pode apresentar como sintoma sensibilidade à luz (fotofobia) ou um desvio ocular, por exemplo, estrabismo. Por isso, é extremamente importante que, ao perceberem qualquer anormalidade nos olhos do filho, os pais procurem um médico o quanto antes. 
O diagnóstico precoce possibilita o tratamento adequado e aumenta as possibilidades de preservar a visão e a vida da criança acometida pela doença. O diagnóstico precoce do retinoblastoma é pré-requisito básico para o sucesso do tratamento. Ele pode ser realizado pelo neonatologista ainda na maternidade, ou nos exames de rotina pelo oftalmologista nos primeiros anos de vida da criança, utilizando o Teste do Reflexo Vermelho. O levantamento do histórico familiar, o exame de fundo do olho e o ultrassom fornecem elementos importantes para confirmar o diagnóstico. O teste do olhinho deve ser realizado logo após o nascimento do bebê e periodicamente até os cinco anos, faixa etária mais atingida pela doença. 
O teste é simples e pode detectar qualquer alteração visual, levantando a suspeita da existência de um tumor, que pode ser confirmado pelo exame de fundo de olho. Sendo assim, a presente lei visa informar a população sobre a importância da detecção precoce, mas, também, sobre a necessidade em se ter o diagnóstico correto, a conscientização dos riscos da doença e a importância em seguir o tratamento adequadamente. Diante do exposto, apresento este relevante projeto para apreciação.”


O referido projeto de lei visa contribuir com a orientação, informação e conscientização ao diagnóstico precoce do Retinoblastoma, vindo a consolidar de mais uma forma a competência do Município de cuidar da saúde da população, nos termos do artigo 5º, VII e 6º, II da Lei Orgânica:
“Art. 5º Compete ao Município exercer todas as atribuições pertinentes ao provimento dos interesses locais, especialmente:

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população;”

“Art. 6º Compete ao Município, em comum com a União e o Estado, de conformidade com a legislação complementar federal:

II - cuidar da saúde e da assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências;”



Cumpre informar que a ação de conscientizar a população no presente projeto de lei, de iniciativa parlamentar, não envolve obrigação a ser desempenhada necessariamente pelo Poder Público, sob pena de inconstitucionalidade por falta de previsão de custeio, bem como não trata de atos de gestão administrativa (matéria de iniciativa privativa do chefe do Executivo).


No que tange aos aspectos formais, o quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 



Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.
É o parecer, salvo melhor juízo.     Botucatu, 14 de março de 2024.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo 
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